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Resumo: O objetivo deste artigo é investigar traços fundamentais do processo de formação da
classe trabalhadora subordinada ao agronegócio no estado do Mato Grosso. Com base em
uma revisão bibliográfica acerca da região e em dados dos Censos Demográficos e da Relação
Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho, analisaremos as
transformações dos fluxos migratórios e do perfil dos trabalhadores que se dirigiram ao Mato
Grosso desde 1960 até o presente momento. Em meio à expansão da cultura da soja e do
complexo agroindustrial carnes/grãos durante as últimas décadas, destacaremos a
permanência de um estado de inquietação social crônico dentre estes trabalhadores.
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Abstract: The aim of this article is to investigate fundamental features of the making of the
working class subordinated do agribusiness in the state of Mato Grosso (Brazil). Based on a
review of the academic literature about the region and of data from the Demografic Censuses
and from the Annual Report of Social Information (RAIS), we will analyse the changes in
migrattory flows and in the profile of workers who went to Mato Grosso from the 1960s to
present time. Amidst the expansion of soy cultivation and the meat/grain agroindustrial
complex over the last few decades, we wil highlight the persistence of a state os chronic
social unrest among those workers.
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Introdução

O objetivo deste artigo será apresentar traços fundamentais do processo de formação da
classe trabalhadora subordinada ao “agronegócio” na região Centro-Oeste durante a segunda
metade do século XX, mais especificamente no estado de Mato Grosso. Não nos deteremos
nas múltiplas irregularidades do processo de transformação das terras públicas em
propriedades privadas, nem nas inúmeras contradições dos projetos de colonização oficial e
privada na região depois de 1964, que levaram a uma sistemática e violenta expropriação de
terras indígenas e de posseiros no Cerrado como na Amazônia. Estes conflitos envolvendo a
apropriação da terra são decisivos à compreensão da dinâmica socio-espacial da região, tendo
já recebido um volume elevado de atenção por parte da investigação acadêmica especialmente
nas áreas da geografia e da sociologia. Como complemento ao esforço coletivo para
compreender a constituição da economia e da sociedade do “agronegócio”, vamos nos ater
neste artigo em específico ao processo contraditório e conflituoso de formação do mercado de
trabalho assalariado que corre em paralelo a estas tensões envolvendo a terra na região.

Em um primeiro momento, vamos nos dedicar ao modo como a sociedade e o espaço no
estado do Mato Grosso organizaram-se durante a ditadura entre 1964 e 1985 segundo os
parâmetros da contra-reforma agrária, em um processo de acumulação primitiva do capital
que lançou os fundamentos do que hoje chamamos de “agronegócio”. Neste contexto,
apresentaremos o processo desigual e combinado de proletarização de trabalhadores rurais
que migraram para a região Centro-Oeste entre as décadas de 1960 e 1980, com especial
destaque para a violenta espoliação do trabalho de peões na abertura de fazendas, de
garimpeiros na extração do ouro e de prostitutas em bordéis da região. Buscaremos mostrar
que estes trabalhadores foram submetidos a relações de produção mediadas por sistemática
violência extra-econômica, com frequentes relatos de imobilização por dívida em condições
que hoje chamamos “análogas à escravidão”.

Em um segundo momento, vamos nos dedicar às metamorfoses do trabalho na região
Centro-Oeste em meio à expansão da cultura da soja a partir da década de 1980 e da
consolidação do complexo grão-carnes a partir da década de 2000. Neste contexto,
deteremo-nos especialmente nas transformações do mercado de trabalho assalariado
mato-grossense em um contexto de retração relativa da demanda de trabalho braçal nas
lavouras e da proliferação de agroindústrias processadoras de soja e de carne, com destaque
para alterações no volume e perfil da força de trabalho migrante na região. Veremos que esta
classe trabalhadora subordinada ao agronegócio é crescentemente moldada pela urbanização
dos principais municípios produtores de soja no estado, dotados de um espaço
simultaneamente funcional às demandas do chamado “agronegócio” e marcado por
contradições características de médias e grandes cidades.

Sustentaremos que parcela desta força de trabalho que se constituiu no estado do Mato
Grosso nas últimas décadas corresponde ao que Ruy Braga denominou precariado, fração
mais mal paga e explorada do proletariado urbano e dos trabalhadores agrícolas. Trata-se de
uma fração de trabalhadores assalariados que se encontra em permanente trânsito entre a
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possibilidade de exclusão e o aprofundamento da exploração econômica, distinta da massa
pauperizada composta por indigentes ou incapacitados para o trabalho bem como dos setores
profissionais com maior remuneração, qualificação e estabilidade (Braga, 2012). Em sua
interpretação acerca da política do precariado no Brasil, Braga parte da problematização de
leituras sociológicas clássicas sobre o jovem operariado oriundo do Nordeste para indústrias
do Sudeste entre os anos 1950 e 1960, supostamente caracterizado por um comportamento
passivo e individualista avesso à formação de uma consciência de classe e modernas
organizações políticas e sindicais. Segundo estas leituras, este jovem operariado seria
marcado pela resiliência de modos de vida tradicionais rurais e por um sentimento de inépcia
em sua auto-construção política, que o levariam a enxergar a manipulação por lideranças
carismáticas interessadas no jogo eleitoral como única via possível de participação das massas
na vida política nacional.

Em contraponto, Braga destaca o estado permanente de inquietação social deste jovem
operariado migrante face a incapacidade do capitalismo periférico em conciliar acumulação
de capital com extensão da cidadania salarial à população como um todo. Enfatizando a
contradição entre a percepção de modesto progressos materiais do precariado e a angústia
inerente à reprodução de sua subalternidade econômica e política, Braga convida-nos a uma
investigação dos indícios ainda que amorfos e inorgânicos de inquietação que subjazem à
aparente passividade desta fração da classe trabalhadora (Braga, 2012). Desde esta
perspectiva político-metodológica, investigaremos o processo de formação da classe
trabalhadora subordinada ao “agronegócio” em Mato Grosso por meio de uma arqueologia
das especificidades de sua inquietação social.

Peões, garimpeiros e prostitutas

Ao longo da primeira metade do século XX, a região Centro-Oeste como um todo
apresentou taxas de crescimento demográfico inferiores à média nacional. A partir dos anos
1950 iniciou-se um intenso incremento populacional primeiramente no que hoje conhecemos
como Mato Grosso do Sul e Goiás. A partir dos anos 1970 a taxa de crescimento demográfico
acelerou-se também no que hoje chamamos Mato Grosso e Rondônia, devido especialmente
ao fluxo migratório de trabalhadores do Centro-Sul com pouca ou nenhuma terra, atraídos
pelos processos de colonização de áreas de fronteira agrícola. Como mostra a tabela 1, a taxa
de crescimento demográfico anual do Mato Grosso foi de 6,6% nos anos 1970 e 5,4% nos
anos 1980, multiplicando-se em 3,4 vezes a população do estado em um período de vinte
anos.
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A reprodução ampliada da estrutura latifundiária em todo o Centro-Oeste, decorrência
da contra-reforma agrária levada a cabo pela ditadura, criou obstáculos à absorção das massas
de trabalhadores que migraram em direção à região. Em primeiro lugar, a sistemática
expropriação de posseiros e as contradições dos projetos oficiais e privados de colonização
impuseram limites à reprodução de pequenos produtores familiares nestas áreas de fronteira
agrícola. Se entre 1970 e 1980 cerca de 31,4% dos chefes de família imigrantes no Mato
Grosso estabeleceram-se como “autônomos ou conta própria agropecuária” de acordo com os
critérios do IBGE, entre 1980 e 1990 apenas 12,9% o fizeram (Cunha, 2002). Paralelamente,
a expansão da pecuária sobre a região e a subutilização de terras destinadas à especulação
fundiária levaram a uma baixa geração de empregos permanentes nas zonas rurais do
Centro-Oeste. Nesse contexto, se entre 1970 e 1980 16,3% dos chefes de família imigrantes
no Mato Grosso estabeleceram-se como empregados agropecuários (não volantes), entre 1980
e 1990 apenas 9,2% foram capazes de fazê-lo. (Cunha, 2002).

Como consequência, os estados do Centro-Oeste rapidamente tornaram-se não apenas
polos de atração, mas também de repulsão populacional. Como mostra a Tabela 2 abaixo,
entre 1970 e 1980 a saída de migrantes foi similar ou mesmo superior a sua entrada no que
hoje conhecemos como Mato Grosso do Sul e Goiás, sinal do esgotamento da capacidade
destas áreas de absorver força de trabalho excedente do restante do país. Por sua vez, as áreas
que hoje conhecemos como Mato Grosso e Rondônia receberam crescente volume de
imigrantes durante a ditadura do capital sob tutela militar, mas ao longo dos anos 1980 viram
também aumentar de maneira significativa a emigração de trabalhadores, com destaque para
aqueles que abandonavam projetos de colonização e retornavam para os estados do Sul e
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Sudeste. Isso significa que estas áreas se converteram rápida e crescentemente não apenas em
palcos de intensos conflitos pela posse e propriedade da terra, mas também em espaços de
grande circulação de população plenamente expropriada e desenraizada, desempregada ou
subempregada, em contínua busca por condições de sobrevivência no espaço rural ou urbano.

Uma das principais atividades a absorver periódica e temporariamente estes
trabalhadores no Mato Grosso entre as décadas de 1970 e 1980 foi a abertura de fazendas
agropecuárias, em uma relação de produção conhecida como peonagem. Neste período, estas
atividades envolviam primeiramente a abertura de “picadas” ou linhas divisórias das fazendas
com foice, machado e facão e a limpeza do local destinado à sede e ao campo de pouso para
aviões, imprescindíveis em locais isolados. Encaminhava-se então a feitura das cercas
externas e internas, o que exigia o corte das “lascas” ou mourões, seu transporte e a abertura
de buracos no chão para fixá-los, a colocação de arames com grampos e a limpeza do “aceiro”
ou faixa de dois a três metros de ambos os lados da cerca para cortar o fogo das queimadas.
Após o fim das chuvas, encaminhava-se o desmatamento: limpavam-se com foice os galhos
finos, cipós e arbustos, realizava-se a derrubada de árvores com machado, moto-serra ou
pesadas correntes presas a tratores e, enfim, fazia-se a queimada para eliminar o que não havia
sido cortado anteriormente. Ao sinal das primeiras chuvas, realizava-se o plantio do capim
sobre a cinza da queimada por meio de aviões ou manualmente por peões com sacos de
sementes a tira-colo. Seguia-se por fim a limpeza periódica por dois a três anos da “juquira”,
ervas daninhas e brotação de árvores já derrubadas e queimadas que cresciam junto com o
pasto. Uma vez formada a fazenda, a numerosa mão de obra temporária mobilizada para sua
abertura já não era mais necessária, restando apenas pequeno número de empregados
permanentes ou mensalistas (vaqueiros, maquinistas, motoristas e trabalhadores
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especializados ligados à administração): a fazenda Suiá Missú no nordeste do Mato Grosso,
por exemplo, mobilizou cerca de 3.000 trabalhadores braçais para a abertura de 217 mil
hectares destinados a atividades agropecuárias, mas criou apenas 250 postos de empregos
fixos em sua operação (Martins, 1997).

Relação de produção característica ainda hoje da abertura de fazendas agropecuárias na
Amazônia Legal, a peonagem possui uma série de especificidades. Para a realização de tarefas
como as descritas acima o proprietário da fazenda em geral não arregimentava diretamente os
trabalhadores, mas contratava um empreiteiro ou “gato” para fazê-lo. O “gato” deveria então
calcular o número de trabalhadores necessários à realização do serviço, organizar
equipamentos e mantimentos necessários à empreita, mobilizar supervisores ou “jagunços”
que o apoiassem no controle dos peões e, enfim, recrutar a mão de obra direta ou
indiretamente por meio de subempreiteiros ou “gatinhos”. Estes intermediários não
participavam diretamente do processo de trabalho, sua função prioritária era eximir os
fazendeiros de quaisquer responsabilidades para com os peões: se a relação entre fazendeiro e
“gato” era em geral mediada por contrato de prestação de serviço, a relação deste com os
trabalhadores era mediada por acordos verbais distantes da aplicação de regulamentações
trabalhistas. A intermediação da mão de obra tornou-se assim mecanismo eficaz de
mistificação das tensões cotidianas no eito: quando confrontados com denúncias, fazendeiros
usualmente declaravam não conhecer ou não ter controle sobre o modo como os empreiteiros
atuavam. Nas palavras de Eujácio Ferreira de Almeida, proprietário da fazenda Moça Bonita
em Eldorado dos Carajás: “Meu contrato é com o gato. Se ele matou o pai, a mãe ou algum
peão, não me interessa. O que interessa é que me entregue a terra limpa” (“Sem dó nem
piedade”, Veja, 14/04/1993 apud Le Breton, 2002, p. 77).

A característica fundamental da peonagem era o processo a partir do qual o trabalhador
perdia a liberdade de vender sua força de trabalho, aprisionado em um sistema de servidão por
dívidas. Quando aliciado pelo “gato”, o peão frequentemente recebia um “abono” ou
adiantamento em dinheiro destinado seja a manter sua família durante parte do período em
que estivesse afastado, seja a financiar um último momento de diversões em bares e bordéis
da cidade. Iniciava-se com isso uma dívida sobre a qual o trabalhador não tinha nenhum
controle, acrescida pelos custos de transporte até o local da fazenda e pela compra de
alimentos, remédios e mesmo instrumentos de trabalho na cantina organizada pelo “gato”,
usualmente a preços acima do mercado. A dívida crescente tornava-se então justificativa para
a imobilização dos trabalhadores, sendo comuns relatos de peões que não conseguiam liquidar
o débito que os aprisionava por mais que intensificassem suas atividades e reduzissem seus
gastos. O consentimento dos peões a sua imobilização decorria ao menos parcialmente de
uma coerção moral: o pagamento de uma dívida era aos seus olhos um princípio e a fuga do
trabalhador em débito era um comportamento relativamente inadequado, apenas aceitável
dentro de circunstâncias específicas. Ao fim da empreita o peão podia ou não receber um
“saldo” (remuneração após desconto de despesas supostamente devidas), em geral
rapidamente gasto em bares e bordéis da cidade após meses de confinamento na floresta. Sem
recursos, o peão alimentava-se e hospedava-se às custas de uma pensão de onde apenas
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poderia sair se fosse recrutado para nova frente de trabalho por um “gato” que pagasse sua
dívida, reiniciando o ciclo da peonagem (Esterci, 1987).

A sistemática violência física praticada por milícias privadas de jagunços ou por forças
policiais sob controle dos grandes proprietários de terra foi mediação fundamental à
reprodução da peonagem, expressão da contradição entre as demandas de acumulação do
capital e as demandas da reprodução social dos trabalhadores migrantes em áreas de fronteira
agrícola. Por um lado, as atividades de abertura de fazendas necessitavam de grande massa de
peões concentrados em um só local, gerando uma situação de escassez relativa de mão de
obra. Especialmente em um contexto de luta aberta pela terra, a violência extra-econômica
buscava garantir a força o suprimento necessário de trabalhadores, em substituição a
mecanismos coercitivos estritamente econômicos característicos de um mercado de trabalho
livre assalariado. Por outro lado, a quantidade restrita de empregados permanentes que de fato
operariam a fazenda fazia com que o peão se tornasse uma mão de obra descartável desde o
ponto de vista do proprietário. Diferentemente da típica relação capitalista de produção em
que a reprodução da força de trabalho é fundamental à acumulação de capital, na peonagem a
empresa agropecuária podia prescindir totalmente da maior parte dos trabalhadores que
inicialmente mobilizava para a formação do pasto, estabelecendo um estado de violência
permanente e banalizada.

Assim como a peonagem, também o garimpo absorveu em toda Amazônia Legal e no
Mato Grosso em particular amplas massas de trabalhadores migrantes sem terras. A partir de
meados da década de 1970, o aumento dos preços internacionais do ouro e transformações
técnicas que possibilitaram maior alcance e produtividade na extração aurífera e diamantífera
deram impulso à retomada da atividade mineradora no estado, especialmente na região da
baixada cuiabana em torno de Poconé, na região sudoeste mato-grossense em torno de Pontes
e Lacerda, na região leste mato-grossense em torno de Nova Xavantina e na região norte
mato-grossense em torno de Alta Floresta e Peixoto Azevedo. Este processo foi acompanhado
de um significativo aumento dos fluxos migratórios intra e inter-estaduais em direção às áreas
de garimpo: segundo Salomão, eram 86 mil os garimpeiros em atividade na Amazônia Legal
ao final dos anos 1970 (Salomão, 1981); segundo Pasca, o número de garimpeiros na região
amazônica em 1989 chegou a 900 mil, cerca de 320 mil deles no estado do Mato Grosso
(Pasca, 1994). Compunham esta massa posseiros e colonos buscando suplementar o
rendimento do lote familiar, peões em busca de alternativas à espoliação de seu trabalho e
mesmo trabalhadores urbanos em situação de desemprego ou subemprego.

Os instrumentos e técnicas do garimpo no Brasil permaneceram até meados dos anos
1970 basicamente os mesmos do período colonial, com a utilização de ferramentas manuais
para remoção da terra e exposição dos depósitos cascalhíferos, para a quebra e transporte do
cascalho e para seu peneiramento e lavagem até a separação de ouro e/ou pedras preciosas. A
partir de meados da década de 1970 iniciou-se a mecanização de todas as etapas da
exploração de minérios na região amazônica: a extração da terra e exposição dos depósitos
cascalhíferos passou a ser feita por meios hidráulicos ou com a lâmina do trator; a quebra e
remoção dos sedimentos passou a ser realizada por meio de dragas compostas por
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moto-bombas e mangueiras de alta pressão e a apuração do cascalho passou a ocorrer em
caixas metálicas com declive acentuado dotadas de sistemas de peneiras e forros onde o ouro
e as pedras preciosas ficam retidos. Houve então uma gradual metamorfose das relações de
produção em áreas de garimpo: o garimpeiro artesanal dotado de relativa autonomia de
trabalho foi tendencialmente substituído por trabalhadores subordinados aos donos dos meios
de produção, desde pequenos proprietários de máquinas até grandes empresas mineradoras
nacionais e internacionais (Barrozo, 2007). Ainda assim, garimpeiros artesanais e
semi-artesanais mantiveram-se entre os anos 1970 e 1980 como principais responsáveis pela
extração de ouro e pedras preciosas na Amazônia Legal especialmente por meio da descoberta
de novos depósitos ainda não explorados, atuando indiretamente como prospectores de
empresas de mineração que posteriormente requeriam com sucesso áreas assim descobertas
junto ao Estado.

Ao final da década de 1980 a atividade garimpeira na Amazônia Legal sofreu
significativa queda devido à diminuição do preço internacional do ouro e à exaustão de
depósitos acessíveis a técnicas artesanais e semi-artesanais de exploração, enquanto
investimentos por parte das empresas mineradoras propiciaram um aumento progressivo na
produção das minas industriais (Trindade e Filho, 2002). Conjunturalmente, o Plano Collor
provocou drástica desorganização das atividades garimpeiras, uma vez que o sequestro das
cadernetas de poupança e a imposição de limites aos saques nas contas bancárias levaram a
súbita paralisação da compra de ouro e pedras preciosas (Lima, 2009). Neste contexto, áreas
de garimpo tornaram-se polos de emigração de força de trabalho, em meio à decadência
decorrente da devastação ambiental e da ausência de atividades econômicas alternativas:
segundo reportagem de 02/02/1992 do jornal A Gazeta de Cuiabá, a população garimpeira no
Mato Grosso reduziu-se de 336 mil em 03/1990 para 186 mil em 12/1991 (Souza, 2007).
Atraídos pela perspectiva de “bamburrar”, alcançar riqueza rápida e abundante, garimpeiros
terminaram sua trajetória em geral “blefados”, esgotados economicamente e sem sombra das
riquezas que no passado eventualmente passaram por suas mãos. Grande parte deles dirigiu-se
para outras cidades da fronteira agrícola, recebidos por elites locais como elementos
desagregadores da ética do trabalho e da moral familiar dos “pioneiros” (Souza, 2004).

Paralelamente à peonagem e ao garimpo, a prostituição também absorveu na Amazônia
Legal grande quantidade de trabalhadoras em processo de proletarização e desenraizamento
entre as décadas de 1970 e 1980. Especialmente em áreas de extração de ouro e diamante ou
de abertura de fazendas agropecuárias, bordéis multiplicaram-se como espaços de
sociabilidade fundamentais a garimpeiros e peões. Em sua pesquisa no início dos anos 1980
na região do Vale do Araguaia no nordeste mato-grossense, Esterci constatou que muitas das
“meninas de ambiente” em boates e cabarés eram egressas de famílias de pequenos
produtores rurais, assim como muitos peões. Inicialmente, haviam saído da casa dos pais em
geral devido à ruptura de alguma regra do parentesco: ou haviam se “perdido” e quebrado o
tabu da virgindade pré-matrimonial, ou haviam se “separado” e quebrado a perspectiva de
perpetuação do vínculo conjugal. Assim como os peões de trecho, essas trabalhadoras
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permaneciam pouco tempo no mesmo lugar, mudando diversas vezes de cidade e de nome,
em uma trajetória de corrosão da própria identidade (Esterci, 1994).

Em sua pesquisa a respeito da escravidão por dívidas no Pará e Mato Grosso, Figueira
destacou o papel ambíguo das “meninas de ambiente” na peonagem, ora como mais um elo na
corrente de aliciamento destes trabalhadores, ora como perspectiva de reconstrução de laços
afetivos mais ou menos duradouros. Segundo o autor, por um lado, o cabaré cumpriu papel
similar ao da pensão como espaço de endividamento de peões a serem posteriormente
arregimentados por “gatos” para novas frentes de trabalho. Por outro lado, na medida em que
as “meninas” tinham frequentemente a mesma origem social dos peões e sofriam como eles
intensa discriminação social, formavam-se eventualmente relações de solidariedade mais ou
menos estáveis entre eles (Figueira, 2004). Nestes casos, os “juntamentos” abriam para ambos
novas perspectivas de inserção social: o peão teria maiores possibilidades de obter uma terra
em áreas de posse ao (re)constituir uma família que o suportasse material e afetivamente,
enquanto a “menina” poderia se libertar de uma atividade carregada de forte estigma, mesmo
que em uma relação distinta do que era compreendido como casamento por posseiros e
colonos (Figueira, Cerqueira, Oliveira, 2008).

Como obstáculo à reconstrução destes vínculos mínimos de solidariedade, Dimenstein
constatou durante seu périplo no início dos anos 1990 pela Amazônia Legal (incluindo Cuiabá
e áreas de garimpo no norte mato-grossense) a existência de um sistema de servidão por
dívidas também em boates e cabarés. Atraídas por promessas de emprego e boa remuneração,
as “meninas” eram enviadas por aliciadores para locais distantes e de difícil comunicação. Ao
chegar eram informadas que tinham uma dívida decorrente do transporte até o local, que
deveriam adquirir roupas, perfumes e mantimentos na cantina da boate a preços acima do
mercado e que apenas poderiam sair quando saldassem o débito. Este frequentemente
tornava-se impagável, de tal modo que o dinheiro obtido dos clientes nem passava pelas mãos
da trabalhadora e ia direto para o caixa do estabelecimento, em um ciclo por vezes
inescapável. Ocasionalmente o “passe” ou dívida das “meninas” era adquirido por outras
boates ou indivíduos, em processos de compra e venda não da força de trabalho feminina mas
sim das próprias trabalhadoras, que apenas se libertavam ao fugir, cair irremediavelmente
doentes ou não mais atrair fregueses (Dimenstein, 1992).

Em dimensão ainda mais ampla que a apontada acerca da peonagem, o estado de
violência permanente e banalizada a que estavam submetidas estas trabalhadoras era
mediação fundamental a sua imobilização. Em primeiro lugar, segundo Dimenstein, elas
frequentemente relatavam abusos físicos e sexuais no ambiente doméstico desde tenra idade,
em geral cometidos por pessoas íntimas, impulsionando-as à fuga de casa e à aceitação de
propostas de aliciadores. Uma vez aprisionadas pela dívida, eram coagidas sob permanente
ameaça de maus tratos e agressões a uma atividade sexual intensa, com conivência passiva ou
ativa de forças policiais locais. Por fim, eram frequentemente submetidas a agressões por
parte por seus clientes, peões ou garimpeiros que eventualmente reagiam à posição de
impotência a que haviam sido reduzidos por meio da reafirmação de seu poder sobre outros
mais fracos que eles. Articulavam-se e sucediam-se assim conflitos decorrentes da condição
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de classe e da condição de gênero destas trabalhadoras, em um caleidoscópio de violências a
reproduzir sua subalternidade.

Estes personagens ilustram o conturbado processo de proletarização em Mato Grosso
entre os anos 1960 e 1980, quando massas de migrantes expropriados e desenraizados não
foram absorvidas por um mercado de trabalho livre assalariado estruturado e mediado por
relações contratuais. Em um contexto de acumulação primitiva do capital, foram em geral
submetidas a relações de produção mediadas pela sistemática violência extra-econômica. A
forma mais usual de resistência de trabalhadores e trabalhadoras a este contexto de espoliação
foi a fuga e a contínua circulação em busca de condições mínimas de sobrevivência,
retardando a construção de laços de solidariedade que poderiam dar substância a organizações
coletivas de representação de setores subalternos da sociedade mato-grossense. Por um lado,
em seu movimento de uma cidade, de um estado, de uma região à outra, peões, garimpeiros e
prostitutas viram dissolverem-se seu nome de batismo, seus documentos de identidade e
outras referências sociais básicas de seus grupos de origem. Por outro, invisíveis a uma
estrutura sindical incapaz no mais das vezes de superar seu caráter predominantemente
formal, estes personagens viram sua inquietação assumir frequentemente a forma de
comportamentos auto-destrutivos, como o consumo abusivo de álcool e atos de violência
banalizada. Privados tanto dos parâmetros da sociabilidade camponesa de seus locais de
origem, quanto de ferramentas para a construção de novas identidades e organizações
coletivas, foram reduzidos na narrativa dominante dos prósperos “pioneiros” em projetos
privados de colonização a perturbações contra a ordem estabelecida face as quais seria
necessário mobilizar ferramentas de exclusão e vigilância no espaço rural e urbano.

Trabalhadores assalariados em fazendas, agroindústrias e na construção civil

O processo de expansão da soja a partir dos anos 1980 foi acompanhado por uma
redução significativa do crescimento demográfico nos estados da região Centro-Oeste.
Destaca-se neste contexto o estado de Mato Grosso, que viu a taxa anual de aumento de sua
população diminuir de 5,4% entre 1980 e 1991 para 1,9% entre 2000 e 2010. Como destaca
Cunha em estudo acerca do processo de ocupação recente no Mato Grosso, entre as décadas
de 1990 e 2000 ocorreu um arrefecimento da dinâmica demográfica típica da fronteira
agrícola que caracterizara o estado durante as décadas de 1960 a 1980 (Cunha, 2011). Dentre
outros fatores, isso decorre do fato de que a expansão da soja sobre o Mato Grosso consolidou
obstáculos ao fluxo de trabalhadores, com destaque para a baixa geração de empregos no
interior de grandes propriedades rurais e para os constrangimentos à reprodução da agricultura
familiar. Condizentes com este quadro, o saldo entre entradas e saídas migratórias em Mato
Grosso reduziu-se de 295 mil pessoas entre 1980-1991 para 127 mil pessoas entre 2000-2010,
indicando um enfraquecimento da perspectiva da população especialmente oriunda do Sul de
ali encontrar terra e/ou trabalho (Cunha 2015).
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Estas transformações dentre os fluxos migratórios para e desde o estado do Mato Grosso
foram acompanhadas por amplas metamorfoses do mundo do trabalho na região. É necessário
inicialmente destacar alterações significativas na distribuição geográfica dos trabalhadores
submetidos a condições análogas à escravidão durante as últimas décadas. A tabela 4 mostra
que Pará e Mato Grosso lideram a lista de estados com maior número de trabalhadores
libertados entre 1995 e 2014 pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel (GEFM),
coordenado pela Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE). Entretanto, os dados mostram que a participação do estado do Mato Grosso
no número de trabalhadores libertados em todo o país decresceu continuamente de 46% no
período entre 1995 e 1998 para 6,5% entre 2007 e 2010, alcançando 2,3% entre 2010 e 2014.
Em primeiro lugar, isto é reflexo da diversificação dos trabalhos de fiscalização, que
revelaram a existência de trabalho em condições análogas à escravidão em regiões e setores
cada vez mais amplos, com destaque para as cadeias produtivas de açúcar e álcool, confecção
de roupas e construção civil especialmente no estado de São Paulo. Neste contexto, em 2013
pela primeira vez o número de escravos encontrados em atividades urbanas ultrapassou o de
trabalhadores em atividades agrícolas no país (Plassat, 2015). Em segundo lugar, a diminuição
da participação de Mato Grosso dentre os estados com maior número de trabalhadores
libertados decorre também do movimento da fronteira agrícola e do arco de desmatamento em
direção ao norte. Enquanto as principais regiões produtoras de soja altamente capitalizadas no
estado do Mato Grosso empregam relativamente menos trabalhadores agrícolas com
qualificação crescente, no estado do Pará segue recorrente o típico escravo contemporâneo
brasileiro: migrantes do Maranhão, norte de Tocantins ou oeste do Piauí, de sexo masculino,
analfabetos funcionais, levados para as fronteiras da Amazônia em municípios de criação
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recente e utilizados principalmente em atividades vinculadas ao desmatamento (Therry, Melo,
Hato e Girardi, 2009). Em terceiro lugar, a redução relativa na incidência de flagrantes de
trabalho escravo no estado do Mato Grosso é consequência da multiplicação de exigências
socioambientais por mercados externos, levando produtores rurais a buscar selos de
certificação internacional de boas práticas agrícolas. Dentre as principais iniciativas nesse
sentido na sojicultura destacam-se a Round Table on Responsible Soybean Association
(plataforma global que visa o estabelecimento de critérios para a produção dita “sustentável”
de soja) e o Soja Plus (programa de gestão da propriedade que auxilia os produtores rurais
com qualificação para o cumprimento das legislações ambiental e trabalhista brasileiras)
(Wesz Júnior, 2014).

Neste contexto, as características mais salientes dos principais polos sojicultores do
Mato Grosso ao longo das últimas décadas tem sido a adoção de novos sistemas técnicos e a
mobilização de trabalhadores rurais dotados de um novo perfil. Segundo Aracri, as décadas de
1980 e 1990 foram marcadas pela introdução e disseminação das inovações da Revolução
Verde na produção de soja no estado, crescentemente pautada pelas técnicas de mecanização,
de correção química dos solos e de seleção e melhoramento genético de sementes adaptadas
às condições locais. Segundo o autor, a partir da década de 2000 vem se destacando a
introdução e difusão na sojicultura mato-grossense da assim chamada agricultura de precisão:
sistema que integra tecnologias de comunicação e informação a equipamentos agrícolas em
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um ciclo de análise do solo para mapear variações de produtividade no interior do
estabelecimento, aplicação de corretivos e fertilizantes a taxas variáveis de acordo com as
características de cada área, plantio a taxas variáveis de acordo com os diferentes potenciais
produtivos na propriedade e colheita por meio de máquinas com sensores de produtividade de
maneira a atualizar periodicamente o mapeamento do solo da fazenda (Aracri, 2010).
Conforme pesquisa sobre mecanização agrícola em Mato Grosso publicada pelo IMEA em
junho de 2015, cerca de 42% de um universo de 318 proprietários com um total de 710 mil
hectares (8% da área com soja no estado naquele ano) declararam utilizar agricultura de
precisão. Ainda segundo esta pesquisa, a maior parte dos entrevistados afirmou ter começado
a adotar este sistema técnico a partir da renovação do parque de máquinas nos cinco anos
anteriores (IMEA, 2015).

Este processo de modernização técnica da produção agrícola não eliminou a
necessidade de força de trabalho não qualificada, empregada temporariamente em serviços
gerais como “catação de raízes” (limpeza do terreno para possibilitar o trabalho das
máquinas), carregamentos de caminhões, corte e movimentação de lenha, levantamento de
cercas, cozinha e limpeza, manipulação de máquinas agrícolas pouco complexas, etc.
Conforme pesquisa de campo realizada entre maio e julho de 2008 no município de Sorriso
(MT), Rumstain chama a atenção para o volume elevado de homens que chegavam em ônibus
formais ou clandestinos de estados do Nordeste (especialmente do Maranhão), desde aqueles
que possuíam calendário fixo de trabalho em fazendas de soja e milho da região até aqueles
que vinham “tentar a sorte” sem local para se fixar ou emprego certo. Similarmente à
peonagem descrita anteriormente, estes trabalhadores tinham como característica um elevado
grau de mobilidade, oscilando entre empregos na agricultura e na construção civil,
deslocando-se a novas regiões com base em informações sobre oportunidades de trabalho e
retornando periodicamente a seus estados natais. Contrariamente às relações características da
peonagem anteriormente destacadas, contudo, estes trabalhadores estiveram inseridos em um
contexto de crescente formalização do vínculo empregatício a partir dos anos 2000,
permitindo-lhes acesso ao seguro desemprego e ao “acordo” ao fim da safra (décimo terceiro,
férias, FGTS e participação nos lucros proporcionais ao tempo de trabalho) (Rumstain, 2012).

Entretanto, na medida em que se consolidaram regiões produtoras de soja e avançou o
progresso técnico no interior das fazendas do estado do Mato Grosso, reduziu-se
relativamente sua capacidade de absorver mão de obra não qualificada e ampliou-se a
demanda por trabalhadores qualificados capazes de interpretar dados e tomar decisões ao
manipular máquinas crescentemente complexas e plurifuncionais. Passou-se deste modo de
um ritmo de trabalho submetido ao controle ostensivo para outro submetido ao controle
remoto, em que trabalhadores operam máquinas sofisticadas no interior de cabines
confortáveis dotadas de música e ar refrigerado enquanto são cercados de dispositivos
transmissores de seu comportamento que exigem rígida disciplina de horários e sanções em
nome do incremento da produtividade (Bernardes, 2005). Em pesquisa acerca do mercado de
trabalho assalariado na agricultura brasileira entre 1992 e 2004, Balsadi aponta que já neste
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período era perceptível um aumento do nível de rendimento, do grau de formalidade e do
nível educacional de empregados permanentes na lavoura de soja (Balsadi, 2008).

Como resultado destas transformações, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio
(PNAD) aponta que a participação dos trabalhadores agrícolas dentre a força de trabalho
assalariada no Mato Grosso reduziu-se de 19% para 14,3% entre 2003 e 2015. Isso equivale a
dizer que a expansão acelerada da cultura da soja foi acompanhada de uma diminuição
relativa da capacidade das fazendas de absorver fluxos migratórios de mão de obra braçal não
qualificada. Dados da PNAD também mostram que a parcela de trabalhadores agrícolas com
carteira assinada no estado do Mato Grosso saltou de 39,9% em 2003 para 71,2% em 2015,
enquanto no mesmo período o nível de formalização dos trabalhadores da indústria passou de
64,2% para 80,8%. Paralelamente, houve um aumento significativo do nível educacional da
força de trabalho empregada formalmente na cultura de grãos no estado do Mato Grosso,
como ilustra a tabela 5 com dados partir da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)
acerca de trabalhadores no estado do Mato Grosso envolvidos no cultivo de soja (CNAE
0115-6/00) e no cultivo de milho (CNAE 0111-3/02). Trabalhadores com até ensino fundamental
completo diminuíram sua participação no interior de fazendas de soja mato-grossenses de
69,2% em 2006 para 44,8% em 2018, enquanto os com ensino médio incompleto e completo
saltaram de 26,9% para 46,7%. De acordo com a tabela 6, dados da RAIS também mostram
que aumentou a remuneração média dos empregados com carteira assinada na sojicultura em
Mato Grosso, ainda que em uma escala inferior ao aumento da qualificação da mão de obra.
Trabalhadores com até 2 salários mínimos reduziram sua participação em fazendas de soja
mato-grossenses de cerca de 43,6% em 2006 para cerca de 33,3% em 2018, enquanto os com
2 a 5 salários mínimos aumentaram de 51,2% para 59,4%.
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Paralelamente a estas transformações, vem se consolidando nas últimas décadas em
Mato Grosso a cadeia carne/grãos, com amplas repercussões sobre o mercado de trabalho no
estado como um todo e em seus polos produtores de soja e milho em particular.
Especialmente após a segunda metade da década de 2000 vem ocorrendo um nítido processo
de diversificação e verticalização da estrutura produtiva do chamado “agronegócio” em Mato
Grosso: a soja serve de matéria prima às indústrias esmagadoras de grãos, enquanto o óleo
produzido por estas serve de matéria prima para indústrias de biodiesel e o farelo (juntamente
com o milho) serve de matéria prima para as fábricas de rações, que por sua vez alimentam os
rebanhos de bovinos, suínos e aves que servem de insumo às agroindústrias processadoras de
carnes. Segundo a Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais, a capacidade de
processamento das esmagadoras de grãos instaladas no estado do Mato Grosso saltou de
10.520 toneladas/dia ou 8,2% da capacidade instalada da indústria no Brasil em 2000 para
41.897 toneladas/dia ou 21,7% da capacidade instalada total no país em 2018. Segundo a
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a produção de biodiesel puro
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(B100) apenas teve início no estado do Mato Grosso no ano de 2007, mas alcançou a marca
de 1.133.560 m³ ou 21,2% da produção em todo país em 2018. Segundo o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, o número de abates de bovinos realizados por frigoríficos no
estado do Mato Grosso aumentou de 1.923.422 ou 11,2% de abates no país em 2000 para
5.219.350 ou 16,3% de abates em 2018. Com uma dimensão menor, porém crescente, o
número de abates de suínos em frigoríficos no estado do Mato Grosso passou de 245.746 ou
1,5% dos porcos abatidos no país em 2000 para 2.497.715 ou 5,6% dos porcos abatidos em
2018. Com uma dinâmica similar, o número de aves abatidas em agroindústrias processadoras
de carnes no estado do Mato Grosso saltou de 46.997.476 ou 1,8% dos abates realizados no
país em 2000 para 215.717.180 ou 3,8% das aves abatidas em 2018. Havia em 2012 em
operação no estado do Mato Grosso 14 indústrias esmagadoras de grãos, 20 usinas
autorizadas a produzir biodiesel, 39 processadoras de carne bovina, 9 processadoras de carne
suína e 7 processadoras de carne de aves (IMEA, 2012).

A crescente participação das indústrias esmagadoras de soja e das usinas de produção
de biodiesel no estado do Mato Grosso foi concomitante a um aumento na escala das plantas
industriais e no grau de automação e informatização de suas linhas. Segundo Wesz Júnior, a
partir do início dos anos 2000 ocorreu uma expansão de unidades esmagadoras com
capacidade de processamento maior que três mil t/dia, enquanto praticamente desapareceram
do setor aquelas com capacidade até 599 t/dia correspondentes a pequenas e médias
agroindústrias locais especialmente na região Sul (Wesz Júnior, 2011). No mesmo sentido,
também a expansão de agroindústrias de processamento de carne no Mato Grosso foi
acompanhada de um aumento na escala das plantas industriais com amplos impactos nos
mercados de trabalho locais e regionais. Dentre as maiores indústrias frigoríficas inauguradas
ao longo da década de 2000 no estado destacam-se especialmente a unidade da Brasil Foods
no município de Nova Mutum com cerca de 2.200 funcionários e a unidade da mesma
empresa no município de Lucas do Rio Verde com cerca de 4.500 funcionários, este o maior
frigorífico da América Latina em extensão e o terceiro maior do Brasil em número de
empregados.

Esta expansão agroindustrial foi acompanhadas de mudanças no perfil dos operários,
como ilustram as tabelas 7 e 8 compostas de dados obtidos a partir da RAIS acerca de
trabalhadores no estado do Mato Grosso envolvidos na fabricação de tortas, farinhas e farelos
de sementes oleaginosas e de óleos vegetais em bruto, exceto óleo de milho (CNAE
1041-4/00), na fabricação de biocombustíveis, exceto álcool (CNAE 1932-2/00), em
atividades de armazenamento e depósito, inclusive em câmaras frigoríficas e silos (CNAE
5211-7/99), no abate de bovinos (CNAE 1011-2/01), no abate de aves (CNAE 1012-1/01), no
abate de suínos (CNAE 1012-1/03), na fabricação de produtos de carne (CNAE 1013-9/01) e
na preparação de subprodutos do abate (CNAE 1013-9/02). Podemos acompanhar nestas
tabelas uma elevação significativa da qualificação da força de trabalho no interior das
agroindústrias, como já víramos em fazendas de soja e milho. A participação nestes setores
agroindústrias de trabalhadores com até o ensino fundamental completo caiu de 59% em 2006
para 25% em 2018, enquanto a participação dos com ensino médio incompleto e completo
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aumentou de 35% para 62% no período. Contudo, o nível de remuneração não acompanhou o
aumento na qualificação da força de trabalho: a participação de trabalhadores que recebiam
até 2 salários mínimos oscilou de 58% em 2006 para 57% em 2018, enquanto a participação
dos com remuneração de 2 a 5 salários mínimos oscilou de 35% para 34% no período.

Ademais, este aumento da qualificação da força de trabalho tampouco foi
acompanhada de uma melhoria significativa de condições de trabalho na agroindústria,
especialmente no interior das plantas processadoras de carnes bovinas, suínas e de aves. A
maioria dos equipamentos em frigoríficos se utiliza atualmente de tecnologia eletromecânica,
hidráulica ou pneumática no processo desde o abate até a embalagem, mas a ferramenta mais
utilizada pelos trabalhadores ainda continua sendo a faca em uma mão e o gancho na outra
para se evitar o contato físico direto com a carne dos animais. Atividades em frigoríficos
cobram destreza e rapidez manual para realizar os cortes nos animais de acordo com o ritmo
estabelecido pelas linhas de produção e a grande quantidade de movimentos repetitivos
resulta em frequentes Lesões Por Esforço Repetitivo ou Doenças Osteomusculares
Relacionadas ao Trabalho (LER/DORT). Segundo o Tribunal Regional do Trabalho do Mato
Grosso o setor de abate de animais liderou o ranking de acidentes de trabalho no estado entre
os anos de 2012 e 2018 com 10.363 casos ou 17,5% das ocorrências neste período, seguido
por atividades no cultivo de soja com 4.327 casos ou 7,16% das ocorrências no mesmo
período (G1, “Setor de abate de animais lidera ranking de acidentes de trabalho em MT, diz
TRT”, 02/05/2018).
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Para além das atividades envolvendo o cultivo da soja e a cadeia agroindustrial
carnes/grãos, também as atividades de construção civil e manutenção do espaço urbano vêm
absorvendo uma parcela crescente da força de trabalho no estado do Mato Grosso, como
resultado da crescente urbanização da economia e da sociedade do “agronegócio”. Durante as
últimas décadas complexificou-se a hierarquia urbana mato-grossense, ampliando-se e
proliferando-se novas cidades com porte médio entre 50 a 100 mil habitantes como pontos
nodais dos circuitos produtivos e de circuitos dos cooperação que articulam a produção e o
consumo locais às economias regional, nacional e global. Denominadas “cidades do
agronegócio” por Elias, estes núcleos urbanos são hegemonizados pelas demandas da
agricultura e agroindústrias globalizadas e concentram estoques de meios de consumo, meios
de produção e mão de obra com diferentes níveis de qualificação, estruturas de
armazenamento, processamento industrial e escoamento da produção, além de escritórios de
agroindústrias, tradings e demais instituições comerciais e financeiras operando em escala
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global. (Elias e Pequeno, 2007). Consequentemente, parte significativa da força de trabalho
no estado tem sido empregada em atividades de construção e manutenção destes espaços
urbanos nas últimas décadas. As tabelas 9 e 10 trazem informações com base na RAIS acerca
de trabalhadores empregados no estado na construção de edifícios (CNAE 4120-4/00), em
obras de urbanização como ruas, praças e calçadas (CNAE 4213-8/00) e na construção de
redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas (CNAE 4222-7/01).
Como já destacado, também na construção civil é perceptível um aumento expressivo no grau
de escolaridade dos operários: em 2006 os trabalhadores com até o ensino fundamental
completo representavam 67,5% dos empregados com carteira assinada na construção civil em
Mato Grosso caindo a 39,9% em 2018, enquanto a participação de trabalhadores com ensino
médio incompleto e completo aumentou de 28,5% a 52,9%. Entretanto, o nível de
remuneração elevou-se mas não acompanhou este aumento expressivo da qualificação: em
2006 os trabalhadores com 1 a 2 salários mínimos representavam 70,6% dos empregados com
carteira assinada na construção civil em Mato Grosso caindo para 64,4% em 2018, enquanto a
participação de trabalhadores com remuneração de 2 a 5 salários mínimos subiu de 24,6% a
30,5% neste mesmo período.
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Assim como destacamos dentre os trabalhadores nas agroindústrias de carnes, estas
transformações no perfil dos trabalhadores têm sido acompanhadas da permanência de
condições precárias de trabalho e de integração nos espaços urbanos de Mato Grosso.
Segundo o Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho do Ministério da Previdência, o
Mato Grosso foi em 2013 o estado com a maior taxa de mortalidade dentre trabalhadores da
construção civil no Brasil, contribuindo para que o Mato Grosso liderasse o ranking de mortes
por acidentes de trabalho no país com 626 ocorrências entre 2012 e 2017, alcançando a média
impressionante de uma morte a cada 5.700 habitantes enquanto nas demais Unidades da
Federação o índice foi de uma morte para 14.500 habitantes (Hipernotícias, “Com 120 casos
por ano, Mato Grosso lidera ranking de mortes por acidentes do trabalho no Brasil”,
09/05/2017). Paralelamente, os espaços urbanos erguidos por esta força de trabalho têm sido
dirigidos por iniciativas de especulação fundiária que criaram de maneira artificial a escassez
de terras por meio da proliferação de espaços vazios, pressionando as levas migrantes que
para lá se dirigiram a ocupar áreas distantes precariamente atendidas por serviços públicos
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enquanto se multiplicaram condomínios fechados para classes médias e altas amedrontadas
pela violência urbana. Criam-se assim espaços urbanos altamente segregados que cristalizam
na consciência popular e na vida cotidiana do precariado subordinado ao “agronegócio” as
angústias e frustrações decorrentes de sua permanente subalternidade econômica e política.

Conclusão

Este artigo propôs-se examinar traços fundamentais do processo de formação da classe
trabalhadora subordinada ao “agronegócio” no estado do Mato Grosso. Acompanhamos
durante a segunda metade do século XX tanto a proliferação de peões, de garimpeiros e de
prostitutas submetidos à super-exploração de sua força de trabalho, quanto a emergência de
trabalhadores dotados de novo perfil em fazendas de milho e soja, em agroindústrias
processadoras de grãos e carnes e em atividades da construção civil. Pudemos ver que a
expansão da soja e da cadeia carnes/grãos e a concomitante urbanização da economia e da
sociedade do “agronegócio” tem sido acompanhadas da consolidação de um mercado de
trabalho livre assalariado que crescentemente assume o lugar das relações de produção
predominantemente mediadas por mecanismos de coerção extra-econômica e características
da acumulação primitiva em meio à fronteira agrícola.

Observamos, contudo, que trabalhadores assalariados no interior de fazendas de soja e
milho, de agroindústrias de grãos e carnes e em atividades da construção civil em Mato
Grosso seguem submetidos a rígidos obstáculos a sua ascensão social por meio dos canais
estreitos abertos pela economia e pela sociedade do assim chamado “agronegócio”. Via de
regra, como acompanhamos ao longo deste artigo, aumentos significativos da qualificação
desta força de trabalho não tem se traduzido em melhorias tanto em seu nível de remuneração,
quanto em suas condições de trabalho durante as últimas duas décadas. A maior escolarização
assume a forma de uma crescente frustração e angústia perante a contínua reprodução da
subalternidade econômica e política desta fração de classe, corporificada em espaços urbanos
marcados por uma rígida segregação entre classes sociais e entre raças dentre as principais
cidades produtoras de grãos no estado.

Tal inquietação social crônica destes trabalhadores parece ainda assumir
predominantemente a forma de uma excepcional rotatividade e de um contínuo deslocamento
circular entre “cidades do agronegócio” no Mato Grosso e seus diferentes estados de origem
na região Nordeste, com destaque especialmente para o Maranhão. Trata-se de trabalhadores
marcados por uma hibridez em que se fundem diferentes modos de vida e distintas
temporalidades da história: saem do Maranhão ao Mato Grosso em resposta à corrosão de seu
mundo tradicional rural e retornam do Mato Grosso ao Maranhão em resposta ao caráter
estreito tanto do mundo do trabalho, quanto do espaço urbano nos principais polos produtores
de soja e milho ou processadores de grãos/carnes. Longe de um estado de espírito marcado
pela satisfação ou passividade, esta fração da classe trabalhadora corporifica os impasses do
processo de modernização no Brasil que lhes aparece como a experiência do trecho, ou seja,
uma infindável fuga para frente.
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